
Ementa e Acórdão

06/12/2011 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 801.096 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. LUIZ FUX

AGTE.(S) :UNIÃO 
ADV.(A/S) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
AGDO.(A/S) :PEDRO CÂNDIDO FERREIRA FILHO 
ADV.(A/S) :GUSTAVO TADEU COELHO ZICO DE FREITAS E 

OUTRO(A/S)

EMENTA: AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E 
PREVIDENCIÁRIO.  ACUMULAÇÃO  DE  APOSENTADORIAS 
MILITAR E CIVIL. INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO ANTES DA 
EDIÇÃO  DA  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº  20  DE  1998. 
POSSIBILIDADE.  HIPÓTESE  PREVISTA  NA  RESSALVA 
DETERMINADA PELO ART. 11 DA REFERIDA EMENDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A restrição inaugurada pelo art. 11 da EC nº 20/98, no que pertine 
à  impossibilidade  de  acumulação  de  proventos  de  aposentadoria  dos 
servidores  civis  e  dos  militares,  não  se  aplicam  àqueles  que  tenham 
retornado  ao  serviço  público  antes  da  edição  da  referida  emenda, 
ressalvado, em qualquer caso, o limite do teto remuneratório previsto no 
art.  37,  XI,  da  CF.  Precedentes:  ADI  1.328,  Plenário,  Rel.  Min.  ELLEN 
GRACIE,  DJ  18.6.2004;  AI  483.076-AgR-AgR,  rel.  Min.  GILMAR 
MENDES,  Segunda  Turma,  DJe  1º.12.2010;  RE  382.389-AgR,  Segunda 
Turma, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe de 10.11.2006.

2. In casu, o acórdão recorrido assentou:

 “ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDOR 
PÚBLICO  FEDERAL  MILITAR  E  CIVIL.  APOSENTADORIA 
COMPULSÓRIA  ESTATUTÁRIA.  LEI  N.  8.112/90. 
ACUMULAÇÃO  DE  PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA 
CIVIL  E  DE  REFORMA  MILITAR.  POSSIBILIDADE. 
RESSALVA DO ART. 11 DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
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AI 801.096 AGR / DF 

20/98. PRECEDENTES DO STF E DESTA CORTE. SENTENÇA 
MANTIDA.  APELAÇÃO  E  REMESSA  OFICIAL 
DESPROVIDAS. 

1. O impetrante foi transferido para a reserva remunerada 
do Exército pelo Decreto de 09.04.1980, publicado em 10.04.1980 
e  em 15 de  abril  de  1980  foi  contratado pela  Presidência  da 
República  (Secretaria  de  Assuntos  Estratégicos),  sendo 
posteriormente  lotado  no  Comando  do  Exército,  tendo  sido 
aberto processo administrativo para aposentadoria compulsória 
no cargo civil de analista de informações quando completou 70 
anos de idade em 05.09.2004, no qual lhe foi exigida a opção 
pelos proventos da reserva remunerada ou pela aposentadoria 
civil.

2.  A  Emenda  Constitucional  nº  20/98  disciplinou  a 
acumulação de proventos e vencimentos a partir da data de sua 
publicação, acrescentando o §10 ao art. 37 da CF/88, que vedou 
expressamente a cumulação de proventos civis e militares com 
vencimentos  de  cargo,  emprego  ou  função  pública,  mas 
ressalvou,  no  seu  art.  11,  a  percepção  de  proventos  civis  ou 
militares cumulada com a remuneração do serviço público para 
aqueles que tenham ingressado novamente no serviço público 
até a data da publicação da Emenda.

3. O impetrante ingressou no serviço público civil sob o 
regime celetista, e quando da promulgação da Constituição em 
1988 havia implementado o requisito temporal de 5 (cinco) anos 
exigido  pelo  art.  19  do  ADCT  da  CF/88,  tendo,  portanto, 
adquirido a estabilidade no emprego. Com o advento da Lei 
8.112/90, foi transposto para o regime jurídico estatutário, nos 
termos  do  seu  art.  243,  com  a  conversão  dos  empregos  em 
cargos públicos. Assim, como era estável no serviço público e 
estava amparado pela ressalva contida no art. 11 da EC 20/98, 
acumulou  os  proventos  decorrentes  da  reforma  militar  e  os 
vencimentos correspondentes ao cargo civil até a data da sua 
aposentadoria compulsória em 2004, quando passou a fazer jus 
aos respectivos proventos civis.

4.  O art.  11 da Emenda Constitucional nº 20/98, em sua 
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segunda parte,  vedou expressamente a concessão de mais de 
uma aposentadoria pelo regime de previdência dos servidores 
civis previsto no art.  40 da Constituição Federal  de 1988. No 
entanto, não há qualquer referência à concessão de proventos 
militares, estes previstos nos arts. 42 e 142 da CF/88. 

5.  Como o impetrante foi reformado na carreira militar 
em 1980 e ingressou no serviço público civil no mesmo ano, 
ou  seja,  antes  da  edição  da  EC  20/98,  não  ocorreu  a 
acumulação  de  proventos  decorrentes  do  art.  40  da  CF/88 
típica  de  servidores  civis,  vedada  pelo  art.  11  da  EC 20/98, 
fazendo jus o mesmo à percepção de provento civil cumulado 
com provento militar, situação não alcançada pela proibição 
da referida Emenda. Precedentes do STF e desta Corte (STF, MS 
25.192/DF, Plenário, Rel. Min. Eros Grau, DJ. 06/05/2005, p. 08; 
MS  24.958/DF,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Plenário,  DJ. 
01/04/2005, p. 06; AMS 2003.34.00.024321-5/DF, Rel. Juiz Federal 
Miguel Ângelo De Alvarenga Lopes (conv), Primeira Turma, DJ 
p.49 de 21/01/2008).

6.  Sendo  legal  a  acumulação  de  proventos  civis  de 
aposentadoria  com proventos  militares  de  reforma na  forma 
pretendida,  não  pode  prevalecer  o  procedimento  da 
Administração no sentido de exigir a opção pelos proventos da 
reserva remunerada ou pela aposentadoria civil, e muito menos 
de exonerá-lo em caso de recusa, uma vez que o impetrante faz 
jus  à  percepção  de  sua  aposentadoria  compulsória  no  cargo 
civil cumulativamente com os proventos militares de reforma, 
nos termos do art. 40, §1º, II, da CF/88 c/c art. 11 da EC nº 20/98 
e do art. 186, II, c/c art. 187, da Lei nº 8.112/90.” (grifos nossos).”

3. Agravo regimental desprovido.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  sob  a  Presidência  da 
Senhora Ministra Cármen Lúcia, na conformidade da ata de julgamento e 
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das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em negar provimento 
ao agravo regimental no agravo de instrumento, nos termos do voto do 
Relator.

Brasília,  6 de dezembro de 2011. 
LUIZ FUX – Relator 
Documento assinado digitalmente
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Relatório

06/12/2011 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 801.096 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. LUIZ FUX

AGTE.(S) :UNIÃO 
ADV.(A/S) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
AGDO.(A/S) :PEDRO CÂNDIDO FERREIRA FILHO 
ADV.(A/S) :GUSTAVO TADEU COELHO ZICO DE FREITAS E 

OUTRO(A/S)

R E L A T Ó R I O

O  SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): Cuida-se  de  agravo 
regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  da  lavra  do  E.  Min. 
Eros Grau assentada nos seguintes termos:

“DECISÃO: Trata-se  de  agravo  de  instrumento  contra 
decisão  que  negou  seguimento  a  recurso  extraordinário 
interposto  com  fundamento  no  artigo  102,  III,  ‘a’,  da 
Constituição do Brasil.

2.Alega-se, no extraordinário, ofensa ao disposto no artigo 
37, § 10, [com redação conferida pela EC n. 20/98], da CB/88.

3.Deixo de apreciar a existência da repercussão geral, vez 
que o artigo 323, § 1º, do RISTF dispõe que "[t]al procedimento 
não  terá  lugar,  quando  o  recurso  versar  questão  cuja 
repercussão  já  houver  sido  reconhecida  pelo  Tribunal,  ou 
quando  impugnar  decisão  contrária  a  súmula  ou  a 
jurisprudência  dominante,  casos  em  que  se  presume  a 
existência de repercussão geral”.

4.O agravo não merece provimento. O acórdão recorrido 
está  em  consonância  com  o  entendimento  deste  Tribunal, 
conforme se depreende do julgamento do RE n. 527.714-AgR, 
de minha relatoria, DJe de 29.6.07, cuja ementa transcrevo:

‘AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 

Supremo Tribunal Federal
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Relatório

AI 801.096 AGR / DF 

EXTRAORDINÁRIO.  ACUMULAÇÃO  DE  PROVENTOS. 
CIVIL  E  MILITAR.  POSSIBILIDADE.  1.  A  Emenda 
Constitucional n. 20, de 15 de dezembro de 1998, em seu artigo 
11, apenas proíbe a percepção de mais de uma aposentadoria 
pelo  regime  de  previdência  a  que  se  refere  o  art.  40  da 
Constituição do Brasil. Nada dispôs a propósito da acumulação 
de percepção de provento civil [CB/88, artigo 40] com provento 
militar  [CB/88,  artigo  42].  2.  Agravo  regimental  a  que  se  dá 
provimento’

Nego seguimento ao agravo com fundamento no disposto 
no artigo 21, § 1º, do RISTF.”

Nas  razões  do  regimental,  a  UNIÃO  sustenta  em  síntese  que  a 
decisão  desta  Suprema  Corte  somente  teria  aplicabilidade  àqueles 
militares que tenham se aposentado ANTES da edição da EC nº 20/98, 
sendo  que,  in  casu,  não  obstante  o  agravado  se  aposentou  do  cargo 
público civil APÓS a entrada em vigor da referida emenda.

Requer o provimento do regimental para que o apelo extremo tenha 
regular seguimento.

Com a aposentadoria do E. Min. Eros Grau, os autos foram a mim 
redistribuídos por substituição.

A Procuradoria-Geral  da  República,  em  parecer  da  lavra  do  e. 
Subprocurador-Geral  da  República  Rodrigo  Janot  Monteiro  de  Barros, 
opinou pelo desprovimento do regimental.

É o relatório.
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Voto - MIN. LUIZ FUX

06/12/2011 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 801.096 DISTRITO FEDERAL

V O T O

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): O agravo não merece 
prosperar.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que 
a  restrição  inaugurada  pelo  art.  11  da  EC nº  20/98,  no  que  pertine  à 
impossibilidade  de  acumulação  de  proventos  de  aposentadoria  dos 
servidores  civis  e  dos  militares,  não  se  aplicam  àqueles  que  tenham 
retornado  ao  serviço  público  antes  da  edição  da  referida  emenda, 
ressalvado, em qualquer caso, o limite do teto remuneratório previsto no 
art. 37, XI, da CF. Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:

“CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO. 
CUMULAÇÃO DE PROVENTOS COM VENCIMENTOS. ART. 
11 DA EC Nº 20/98. INAPLICABILIDADE.

1.  As  recorrentes  pretendem  continuar  recebendo, 
cumulativamente,  os  proventos  de  aposentadoria  com  os 
vencimentos do cargo da ativa. Alegam que foram beneficiadas 
pela exceção criada no art. 11 da EC 20/98.

2.  A  EC  20/98  vedou  a  percepção  simultânea  de 
proventos  de  aposentadoria  com  a  remuneração  de  cargo, 
emprego  ou  função  pública,  ressalvados  os  cargos 
acumuláveis  na  forma  desta  Constituição.  Por  outro  lado, 
reconheceu o direito daqueles servidores aposentados que, até 
a data da promulgação dessa emenda, retornaram à atividade.

3.  Não  é  o  caso  das  recorrentes.  Elas  não  ingressaram 
novamente no serviço público, mas ocuparam indevidamente 
dois cargos públicos em atividade. Embora não recebessem os 
vencimentos de um deles, pois gozaram de sucessivas licenças 
para tratar de interesse particular, tal circunstância não as torna 
beneficiárias da referida regra transitória.   O gozo de licença 
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não  descaracteriza  o  vínculo  jurídico  do  servidor  com  a 
Administração.4.  Recurso  extraordinário  conhecido  e 
improvido.”  (RE  382.389-AgR,  Segunda  Turma,  Rel.  Min. 
ELLEN GRACIE, DJe de

“Agravo  regimental  em  agravo  de  instrumento.  2. 
Acumulação de Cargos Públicos. 3.  Proventos e remunerações 
provenientes  de  cargos  públicos  cujos  ingressos  se  deram 
antes da EC 20/98. 4. Possibilidade. 6. Agravo regimental a que 
se nega provimento.” (AI 483.076-AgR-AgR, rel. Min. GILMAR 
MENDES, Segunda Turma, DJe 1º.12.2010).

“AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONSTITUIÇÃO  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS.  ART.  50, 
PARÁGRAFO  ÚNICO.  DESCONSIDERAÇÃO  DOS 
PROVENTOS  DE  INATIVIDADE  PARA  OS  EFEITOS  DE 
ACUMULAÇÃO  DE  CARGOS.  ART.  37,  XVI  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

O dispositivo impugnado, ao estabelecer indistintamente 
que os proventos da inatividade não serão considerados para 
efeito de acumulação de cargos, afronta o art. 37, XVI, da CF, na 
medida  em  que  amplia  o  rol  das  exceções  à  regra  da  não 
cumulatividade de proventos e vencimentos, já expressamente 
previstas no texto constitucional. 

Impossiblidade  de  acumulação  de  proventos  com 
vencimentos  quando  envolvidos  cargos  inacumuláveis  na 
atividade.  Precedentes:  ADIn  1.541,  de  minha  relatoria;  RE 
141.373, Rel. Min. Néri da Silveira; RE 163.204, Rel. Min. Carlos 
Velloso;  RE  245.200-AgR,  Rel.  Min.  Maurício  Corrêa  e  RE 
197.699, Rel. Min. Marco Aurélio. 

Este  entendimento  foi  revigorado  com  a  inserção  do 
parágrafo 10 no art. 37 pela EC nº 20/98, que trouxe para o texto 
constitucional a vedação à acumulação retro mencionada. Vale 
destacar que esta mesma Emenda, em seu art. 11, excetuou da 
referida  proibição  os  membros  de  poder  e  os  inativos, 
servidores  e  militares,  que,  até  a  publicação  da  Emenda, 
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tenham  ingressado  novamente  no  serviço  público  por 
concurso público de provas ou de provas e títulos, ou pelas 
demais formas previstas pela Constituição Federal . 

Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente 
procedente.  (ADI  1.328,  Rel.  Min.  ELLEN  GRACIE,  DJ 
18.6.2004, grifos nossos) 

In  casu,  o  TRF  da  1ª  Região  decidiu  em  conformidade  com  o 
entendimento desta Suprema Corte quando assentou:

 “ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDOR 
PÚBLICO  FEDERAL  MILITAR  E  CIVIL.  APOSENTADORIA 
COMPULSÓRIA  ESTATUTÁRIA.  LEI  N.  8.112/90. 
ACUMULAÇÃO  DE  PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA 
CIVIL  E  DE  REFORMA  MILITAR.  POSSIBILIDADE. 
RESSALVA DO ART. 11 DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
20/98. PRECEDENTES DO STF E DESTA CORTE. SENTENÇA 
MANTIDA.  APELAÇÃO  E  REMESSA  OFICIAL 
DESPROVIDAS. 

1. O impetrante foi transferido para a reserva remunerada 
do Exército pelo Decreto de 09.04.1980, publicado em 10.04.1980 
e  em 15 de  abril  de  1980  foi  contratado pela  Presidência  da 
República  (Secretaria  de  Assuntos  Estratégicos),  sendo 
posteriormente  lotado  no  Comando  do  Exército,  tendo  sido 
aberto processo administrativo para aposentadoria compulsória 
no cargo civil de analista de informações quando completou 70 
anos de idade em 05.09.2004, no qual lhe foi exigida a opção 
pelos proventos da reserva remunerada ou pela aposentadoria 
civil.

2.  A  Emenda  Constitucional  nº  20/98  disciplinou  a 
acumulação de proventos e vencimentos a partir da data de sua 
publicação, acrescentando o §10 ao art. 37 da CF/88, que vedou 
expressamente a cumulação de proventos civis e militares com 
vencimentos  de  cargo,  emprego  ou  função  pública,  mas 
ressalvou,  no  seu  art.  11,  a  percepção  de  proventos  civis  ou 
militares cumulada com a remuneração do serviço público para 
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aqueles que tenham ingressado novamente no serviço público 
até a data da publicação da Emenda.

3. O impetrante ingressou no serviço público civil sob o 
regime celetista, e quando da promulgação da Constituição em 
1988 havia implementado o requisito temporal de 5 (cinco) anos 
exigido  pelo  art.  19  do  ADCT  da  CF/88,  tendo,  portanto, 
adquirido a estabilidade no emprego. Com o advento da Lei 
8.112/90, foi transposto para o regime jurídico estatutário, nos 
termos  do  seu  art.  243,  com  a  conversão  dos  empregos  em 
cargos públicos. Assim, como era estável no serviço público e 
estava amparado pela ressalva contida no art. 11 da EC 20/98, 
acumulou  os  proventos  decorrentes  da  reforma  militar  e  os 
vencimentos correspondentes ao cargo civil até a data da sua 
aposentadoria compulsória em 2004, quando passou a fazer jus 
aos respectivos proventos civis.

4.  O art.  11 da Emenda Constitucional nº 20/98, em sua 
segunda parte,  vedou expressamente a concessão de mais de 
uma aposentadoria pelo regime de previdência dos servidores 
civis previsto no art.  40 da Constituição Federal  de 1988. No 
entanto, não há qualquer referência à concessão de proventos 
militares, estes previstos nos arts. 42 e 142 da CF/88. 

5.  Como o impetrante foi reformado na carreira militar 
em 1980 e ingressou no serviço público civil no mesmo ano, 
ou  seja,  antes  da  edição  da  EC  20/98,  não  ocorreu  a 
acumulação  de  proventos  decorrentes  do  art.  40  da  CF/88 
típica  de  servidores  civis,  vedada  pelo  art.  11  da  EC 20/98, 
fazendo jus o mesmo à percepção de provento civil cumulado 
com provento militar, situação não alcançada pela proibição 
da referida Emenda. Precedentes do STF e desta Corte (STF, MS 
25.192/DF, Plenário, Rel. Min. Eros Grau, DJ. 06/05/2005, p. 08; 
MS  24.958/DF,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Plenário,  DJ. 
01/04/2005, p. 06; AMS 2003.34.00.024321-5/DF, Rel. Juiz Federal 
Miguel Ângelo De Alvarenga Lopes (conv), Primeira Turma, DJ 
p.49 de 21/01/2008).

6.  Sendo  legal  a  acumulação  de  proventos  civis  de 
aposentadoria  com proventos  militares  de  reforma na  forma 
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pretendida,  não  pode  prevalecer  o  procedimento  da 
Administração no sentido de exigir a opção pelos proventos da 
reserva remunerada ou pela aposentadoria civil, e muito menos 
de exonerá-lo em caso de recusa, uma vez que o impetrante faz 
jus  à  percepção  de  sua  aposentadoria  compulsória  no  cargo 
civil cumulativamente com os proventos militares de reforma, 
nos termos do art. 40, §1º, II, da CF/88 c/c art. 11 da EC nº 20/98 
e do art. 186, II, c/c art. 187, da Lei nº 8.112/90.” (grifos nossos).

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental

É o voto.
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Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental

É o voto.
 

5 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 1633654.
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Decisão de Julgamento

PRIMEIRA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 801.096
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. LUIZ FUX
AGTE.(S) : UNIÃO
ADV.(A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : PEDRO CÂNDIDO FERREIRA FILHO
ADV.(A/S) : GUSTAVO TADEU COELHO ZICO DE FREITAS E OUTRO(A/S)

Decisão:  A  Turma  negou  provimento  ao  agravo  regimental  no 
agravo de instrumento, nos termos do voto do Relator. Unânime. 
Presidência da Senhora Ministra Cármen Lúcia. 1ª Turma, 6.12.2011.

 
Presidência  da  Senhora  Ministra  Cármen  Lúcia.  Presentes  à 

Sessão os Senhores Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli e Luiz 
Fux.

Subprocurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot.

Carmen Lilian
Coordenadora

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 1642622
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